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ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0024533-45.2013.815.0011  –  Vara de Entorpecentes
de Campina Grande
RELATOR: Tércio Chaves de Moura, Juiz de Direito convocado em substituição ao
Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
APELANTES: Emmanuelle  Guedes  Pereira  Máximo  Feliciano  e  Felipe  Feliciano
Pereira
DEFENSOR: Enriquimar Dutra da Silva
APELADO: Justiça Pública

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIMES DO ART. 33 E 35, C/C
ART.  40,  V,  DA  LEI  Nº  11.343/2006.  CONDENAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO  DEFENSIVA.  ALEGADA  AUSÊNCIA
DE  PROVAS  PARA  CONDENAÇÃO.  PLEITO
ABSOLUTÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  CONJUNTO
PROBATÓRIO BASTANTE A RESPALDAR A
CONDENAÇÃO.  PEDIDO  DE DIMINUIÇÃO DA PENA
PARA O MÍNIMO. INSUBSISTÊNCIA. SANÇÃO ACIMA
DO  MÍNIMO  DEVIDAMENTE  FUNDAMENTADA.
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  NEGATIVAS.
CONSIDERÁVEL  QUANTIDADE  DA  DROGA
APREENDIDA  (44  KG  DE  COCAÍNA).
DESPROVIMENTO.

- É descabido o pleito de absolvição pelo crime de tráfico de
entorpecentes e associação para o tráfico quando o  conjunto
probatório constante dos autos aponta, clara e suficientemente,
no sentido de serem os réus os autores dos crimes denunciados.

- Inviável  o  pleito  de redução da pena,  quando devidamente
fundamentada a sua fixação acima do mínimo, em virtude do
adequado  reconhecimento  de  circunstâncias  judicias
desfavoráveis, bem como em face da considerável quantidade
da droga apreendida, no caso, 44 Kg de cocaína.
 
VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos

acima identificados.

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Colendo Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO ao apelo,
nos termos do voto do relator, e em harmonia com o parecer ministerial.



RELATÓRIO

Perante  a  Vara  de  Entorpecentes  da  Comarca  de  Campina
Grande,  o  Ministério  Público  ofereceu denúncia  contra  Emmanuelle  Guedes  Pereira
Máximo Feliciano, Felipe Feliciano Pereira, Fábio Júnior Oliveira Barbosa, Marcondes
Lira de Sousa, Marconi Edson Barbosa, Elane Brandão Barbosa, Jean Albuquerque de
Sousa, Joseane Vieira da Silva, Odair José Vieira da Silva, Jacqueline Cláudio Moura,
Elton John Fernandes Andrade, Umberto Alves de Araújo, Edinalva de Souza Pereira,
Ana Maria Alves da Silva, Joarlan Isaías de Sousa, Cássia Roberta Mateus, Wanderson
da Silva Barreto, Leandro Balbino da Silva, Dayvid Emmanuel Santos, Antônio Carlos
Silva Santos, Josinaldo de Araújo Amaro, Everton Antunes de Jesus, Hélder Guimarães
Ramos, Alex Barros de Medeiros, Josimar Paz Rocha, Joseilton da Costa Luna, João
Paulo Azevedo do Nascimento, Clodoaldo Antônio Felipe, Joselaine Gomes Lourenço,
Romenik  Hélio  Idalino  Aparecido  dos  Santos  e  Márcio  Maciel  dos  Santos,
incursionando-os nos arts. 33, caput, 35 e 40, V, da Lei nº 11.343/2006.

Consta  da  exordial  acusatória,  que  “o  grupo  criminoso
comandado pela acusada Emmanuele Guedes Pereira Máximo Feliciano (conhecida
como  Manu  ou  Galega)  em  conjunto  com  seu  companheiro,  o  presidiário  Felipe
Feliciano Pereira (conhecido como Chinês),  realiza a distribuição de entorpecentes
para outros grupos criminosos desta cidade a partir da residência do casal, localizada
na Travessa José Quirino Ribeiro, 15, Jardim Continental.

A  acusada  Emmanuele  Guedes  Pereira  e  seu  companheiro,
Felipe Feliciano Pereira, tem como fornecedores o traficante Fábio Júnior Oliveira
Barbosa, conhecido por Fabinho ou Binho, e o sócio deste, Marcondes Lira de Sousa,
recebendo grandes remessas de cocaína, passando a distribuir e também fornecer para
outros  grupos  criminosos,  em  especial,  aos  Grupos  02  e  03,  da  presente  peça
acusatória.

Para corroborar a afirmativa acima, vale destacar a apreensão
de cerca de 25Kg (vinte e cinco quilogramas) de pasta base de cocaína contida num
veículo Renault Clio, prata, guiado pelo denunciado ‘Fabinho’, efetuada no dia 24 de
maio de 2013, na cidade de Perdões/MG, quando foi abordado por uma barreira de
rotina da Polícia Rodoviária Federal, de acordo com Boletim de Ocorrência e Auto de
Apreensão de fls. 04/05, do Apenso III.

Outrossim,  no  dia  10  de  junho  de  2013,  os  denunciados
‘Fabinho’ e  ‘Marcondes’ foram abordados  e  presos  nas  proximidades  de  Campina
Grande/PB,  numa  barreira  da  Polícia  Federal,  quando  traziam  em  um  veículo
Logus/WV,  vinho,  escondida  no  interior  do  banco  traseiro,  19Kg  (dezenove
quilogramas)  de  cocaína,  proveniente  de  São  Paulo/SP,  de  acordo  com  Auto  de
Apresentação  e  Apreensão  (fl.  11)  e  Laudo  preliminar  de  Constatação  (fl.  16)  do
Apenso II.

Inicialmente,  este  veículo  foi  transportado  por  uma  carreta,
‘cegonha’ até a cidade de Caruaru/PE. Em seguida, ‘Fabinho’ e ‘Marcondes’ vieram de
avião até Campina Grande/PB, com o fito de receber o automóvel com a droga. Com a
chegada da ‘cegonha’ em seu destino, os denunciados pegaram um táxi do distrito de
Galante/PB em direção a Caruaru/PE.



Frise-se,  por  fim,  que  este  grupo  criminoso  recebe/fornece
drogas para o núcleo do denunciado Marconi Edson Barbosa (Grupo 02) e fornece
drogas para o núcleo criminoso de Jean Albuquerque de Sousa (Grupo 3).”

Às  fls.  891/893,  foi  determinado  o  desmembrado  do  feito,
alcançando o processo em epígrafe apenas o 1º núcleo, relacionado aos denunciados
Emmanuele Guedes Pereira Máximo Feliciano, Felipe Feliciano Pereira, Fábio Júnior
Oliveira Barbosa e Marcondes Lira de Sousa.

 
O Magistrado Edivan Rodrigues Alexandre, em sentença de fls.

1.029/1.035, reconheceu a litispendência em relação aos réus Fábio Júnior de Oliveira
Barbosa  e  Marcondes  Lira  de  Sousa,  extinguindo  a  punibilidade  destes,  e  julgou
procedente a denúncia no tocante aos acusados Felipe Feliciano Pereira e Emmanuele
Guedes Pereira Máximo Feliciano,  condenando cada um deles a uma  pena de 16
(dezesseis) anos e 11 (onze) meses de reclusão, em regime inicial fechado, e 2.107
(dois mil cento e sete) dias-multa, à razão de 1/30 do salário mínimo vigente à época
do  fato,  denegando,  ainda, aos  réus  condenados  o  direito  de  recorrerem  em
liberdade. 

Contra tal sentença foi interposta Apelação a esta Corte pelos
acusados condenados, alegando a defesa ausência de provas de que os apelantes tenham
praticado os  crimes  que lhes  foram imputados,  mormente  porque nenhum deles  foi
preso  em flagrante  traficando  drogas  ou  portando  entorpecente  em quantidade  que
caracterize a traficância. Pleiteia-se a absolvição dos réus ou a redução da pena para o
mínimo legal (fls. 1.104/1.106).

Contrarrazões apresentadas  às fls. 1.109/1.112, pugnando pela
manutenção da sentença. 

A Procuradoria de Justiça, em parecer do ilustre Procurador de
Justiça Francisco Sagres Macedo Vieira, às fls. 1.114/1.134, opinou pelo desprovimento
do apelo.

É o relatório.

VOTO:

Compulsando  os  autos,  verifica-se que, a despeito da
inconformação dos apelantes, há nos autos provas cabais e suficientes a evidenciarem a
autoria delitiva dos crimes a que foram condenados os réus Emmanuele Guedes Pereira
Máximo Feliciano e Felipe Feliciano Pereira.

Narram os autos que os crimes em questão foram descobertos
por meio da “Operação Borborema II”, deflagrada pela polícia federal, a qual apurou,
em minuciosa investigação, com o uso de interceptações telefônicas autorizadas pela
Justiça,  a  atividade  delitiva  de  nove  núcleos  criminosos,  formados  pelas  pessoas
contidas  na  denúncia  oferecida  pelo  Ministério  Público,  relacionada  ao  tráfico
interestadual de drogas.

Consta  do  caderno  processual,  ainda,  que  a  organização
criminosa era responsável por carregamentos de grandes quantidades de drogas, vindos
de outros estados da federação, sendo, alguns deles interceptados pela polícia federal, na



rota traçada pelos traficantes para levar a droga para a cidade de Campina Grande, com
apreensão de cerca de 44Kg de cocaína.

A atuação dos ora apelantes, em relação aos fatos apurados, era
de  comandar  o  tráfico  de  drogas  da  referida  associação  criminosa,  na  cidade  de
Campina  Grande,  recebendo  e  fornecendo  entorpecentes  em  grande  escala  e
distribuindo-os a grandes traficantes da região.

É o que se infere dos depoimentos constantes do processo em
epígrafe.

Com efeito, a testemunha Lídio Meira de Melo Filho, agente da
polícia  federal,  em  juízo,  conforme  mídia  de  fl.  973,  bem  resumida  no  parecer
ministerial à fl 1.121, expôs:

“(...)  que existiam alguns  grupos  que trabalhavam de forma mais  ou
menos isolada, que é o caso do grupo de Emmanuele e do marido dela,
que era chefiado pelos dois; que foi constatado que a droga vinha do Estado
de São Paulo; que o dono da droga era Marcone em sociedade com Fábio
Júnior; que adquiriam a droga em São Paulo e camuflavam em veículos tipo
cegonha  até  chegar  em  Campina  Grande;  que  chegando  em  Campina
Grande,  Emmanuele  e  o  marido  dela  tinham  um  esquema  de
distribuição e forneciam a droga para vários grupos menores na cidade;
que foram apreendidos alguns quilos de droga na ocasião da prisão em
flagrante  de  Fábio  Júnior e  Marcone;  que foram 10 ou  20  quilos  de
droga; (...)  que foi apurado na investigação que o destinatário da droga
era Emmanuele e Felipe; (...) que notavam a violência no grupo chefiado
pelo esposo de Emmanuele; que mandavam atirar em concorrentes e era um
núcleo bem violento; (...)”.

A testemunha Bruno Rodrigues de Santos, delegado da polícia
federal, também em juízo, na mídia de fl. 973, copiada no parecer do ilustre Procurador
de Justiça, asseverou:

 
“(...)  que  foi  o  presidente  do  inquérito  bem  como  representou  pela
interceptação telefônica;  que  o início da investigação já se desenvolve a
partir da atuação de Emmanuele e Fábio Júnior, bem como Emmanuele
associada  ao  seu  marido,  o  qual,  à  época  dos  fatos,  encontrava-se
custodiado  em  sistema  prisional;  (...)  que  conseguiram  identificar  a
atuação, negociação e espera de Emmanuele e seu marido de parte da
droga  apreendida  com  Fábio  Júnior;  que  o  investigado  Jean  também
aguardava parte desse entorpecente; (...) que fora essas situações flagranciais,
durante todo o curso da investigação se revela muito clara a atuação e
negociação  dessas  pessoas  solicitando  drogas;  que  em  relação  a
Emmanuele,  estava  em  curso  interceptação  telefônica  quando  ela
ingressava na unidade prisional para levar drogas para o marido Felipe
Feliciano;  (...)  que  Emmanuele  atuava  de  modo  próprio,  coordenava,
distribuía  e  fazia  contato  com  outros  núcleos;  que  ela  tinha  atuação
preponderante; que ela se vangloriava diante de sua representatividade
no esquema de tráfico de Campina Grande; (...) que atuava numa espécie
de consórcio; se juntavam alguns grupos e adquiriam essas drogas de outros
estados  da  federação;  que  as  vezes  um grupo se socorria  de  outro  grupo
quando faltava droga; que havia certa simbiose entre esses grupos (...)”

Vale acrescentar, ainda, a afirmação da testemunha supracitada,
na  parte  final  de  seu depoimento  perante o Juízo,  no sentido  de que  o réu Felipe,
mesmo preso, organizava e passava orientações de como e com quem deveria ser
comercializada a droga, quem seriam os contatos, de quem deveria ser adquirida,



sendo ele, nesse grupo, em conjunto com Emmanuele, o grande líder, estando em
um nível de diretoria, com deliberação, enquanto Emmanuele eram quem de fato
executava, no nível gerencial. 

A  tese defensiva  de  ausência  de  provas  para  condenação,
portanto,  não merece prosperar, pois, ao revés do alegado, as provas testemunhais  e
circunstâncias em que ocorreram os fatos são  indiscutíveis na demonstração do
cometimento de crime de tráfico de entorpecentes e de associação para o tráfico de
drogas. 

Vale salientar ser irrelevante o fato de  não terem os réus sido
flagrados  fornecendo  droga a terceiro  ou  portando,  pessoalmente,  droga  em grande
quantidade, mormente porque a jurisprudência predominante é no sentido de que, para a
caracterização do crime de tráfico de entorpecentes, não é, necessariamente, exigível a
prática de atos de comércio, mesmo porque o delito, por sua própria natureza, é
cometido na clandestinidade, bastando as veementes provas existentes nos autos para
ser inadmissível a postulada absolvição.

Sendo assim, considerando o conjunto de provas e indícios
desfavoráveis aos acusados, recolhidos ao longo da instrução e não desconstituídos pela
defesa,  e a fragilidade das explicações dos  réus, observa-se  que  a  condenação  era
mesmo a medida que se impunha, conduzindo ao não acolhimento do pleito absolutório.

No tocante às penas impostas pelos delitos em questão, entendo
que não está a merecer qualquer reforma.

De  fato,  examinando  a  dosimetria  penal  efetuada  na
sentença vergastada, entendo que foi devidamente fundamentada, além de se mostrar
justa e adequada ao caso em epígrafe.

Com efeito, em relação aos crimes do art. 33, caput, da Lei de
Tóxicos,  o Magistrado  a quo,  examinando as  circunstâncias  judiciais  do  art.  59 do
Código  Penal  e,  dentro  do  intervalo  de  05  (cinco)  a  15  (quinze)  anos  de  reclusão,
legalmente previsto, fixou, proporcionalmente, para cada um dos apelantes uma pena-
base  de  10  (dez)  anos  de  reclusão  e  1.000  dias-multa,  em  virtude  da  acertada
avaliação negativa da culpabilidade, circunstâncias do crime e consequências, além
da consideração da quantidade da droga apreendida (44Kg de cocaína).

Quanto ao delito do art. 35 da Lei nº 11.343/2006, o Julgador,
na primeira fase da dosimetria penal e, dentro do intervalo de 03 (três) a 10 (dez) anos
de reclusão, aplicou, de forma razoável,  para cada um dos recorrentes uma pena-base
de  04 (quatro) anos e  06 (seis)  meses de reclusão e 850 dias-multa,  em face da
escorreita  valoração desfavorável da  culpabilidade,  sob o fundamento de que teria
extrapolado o tipo legal,  por  serem os  apelantes  um dos principais  fornecedores  da
quadrilha.

Por fim, a causa de aumento do art. 40, V, da citada lei, referente
ao tráfico entre estados da federação, já foi aplicada no patamar mínimo de 1/6 (um
sexto), não havendo mais o que se reduzir.



Toda  a  fundamentação  utilizada  na sentença recorrida  para
justificar o aumento da sanção, portanto, é hábil para tanto, impondo-se a manutenção
das penas no quantum em que foram fixadas. 

Diante do exposto, nego provimento ao apelo. 

É como voto.

Considerando o entendimento do Supremo Tribunal Federal no
sentido  de  ser  possível  a  execução  provisória  da  pena  após  a  confirmação  da
condenação  pelo  Tribunal  de  Justiça  (STF,  HC  126.292),  bem  como  o  fato  de  se
encontrarem os réus presos, determino seja expedida a guia de execução provisória,
observando  o  teor  das  decisões  prolatadas  no  presente  feito,  bem  como  seja
oficiado  ao  Juízo  das  Execuções  Penais  competente,  comunicando-o  da
confirmação da sentença condenatória.

Presidiu o  julgamento,  com  voto,  o Excelentíssimo Senhor
Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho, Presidente da Câmara Criminal, dele
participando os Excelentíssimos senhores Desembargadores Tércio Chaves de Moura
(Juiz de Direito convocado, com jurisdição limitada, para substituir o Exmo. Sr.
Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos), relator, Arnóbio Alves Teodósio e Marcos
William  de  Oliveira  (Juiz  de  Direito  convocado  até  o  preenchimento  da  vaga  de
Desembargador).

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Francisco  Sagres
Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 6 de março de 2018.

Dr. Tércio Chaves de Moura
Juiz Convocado


